
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Terça-feira, 1 de Setembro de 1998 Número 201/98

I A
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da República é constituída

pelas partes A e B

Sumario201A Sup 0

S U M Á R I O
Presidência da República

Decreto do Presidente da República n.o 39/98:

Convoca um referendo sobre a instituição em concreto
das regiões administrativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4524

Assembleia da República
Lei n.o 62/98:

Regula o disposto no artigo 82.o do Código do Direito
de Autor e dos Direitos Conexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4524

Lei n.o 63/98:

Criação do município de Vizela e elevação a cidade . . . 4526

Ministério da Justiça
Decreto-Lei n.o 269/98:

Aprova o regime dos procedimentos para cumpri-
mento de obrigações pecuniárias emergentes de con-
tratos de valor não superior à alçada do tribunal de
1.a instância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4527

Ministério da Educação
Decreto-Lei n.o 270/98:

Define o estatuto dos alunos dos estabelecimentos
públicos dos ensinos básico e secundário, consagrando
um código de conduta na comunidade educativa . . . . . 4530



4524 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 201 — 1-9-1998

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 39/98

de 1 de Setembro

Nos termos e para os efeitos dos artigos 115.o, 134.o,
alínea c), e 256.o da Constituição e 34.o, 35.o, 249.o e
250.o da Lei n.o 15-A/98, de 3 de Abril, e sob proposta
da Assembleia da República, convoco um referendo
para o dia 8 de Novembro de 1998, chamando os cida-
dãos eleitores recenseados no território nacional a pro-
nunciar-se directamente, através de resposta de sim ou
não, sobre a instituição em concreto das regiões admi-
nistrativas, compreendendo duas perguntas:

1:

a) A primeira, dirigida a todos os cidadãos elei-
tores recenseados em território nacional, com
a seguinte formulação: «Concorda com a ins-
tituição em concreto das regiões administra-
tivas?»;

b) A segunda, dirigida aos cidadãos eleitores recen-
seados em cada uma das regiões criadas pela
Lei n.o 19/98, de 28 de Abril, com a seguinte
formulação: «Concorda com a instituição em
concreto da região administrativa da sua área
de recenseamento eleitoral?».

2 — Os boletins de voto destinados aos cidadãos elei-
tores recenseados em cada uma das Regiões Autónomas
só conterão a pergunta de alcance nacional prevista na
alínea a) do n.o 1.

Assinado em 19 de Agosto de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 62/98

de 1 de Setembro

Regula o disposto no artigo 82.o do Código do Direito
de Autor e dos Direitos Conexos

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o, da alínea d) do n.o 1 do artigo
165.o e do n.o 3 do artigo 166.o da Constituição, para
valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei regula o disposto no artigo 82.o
do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 63/85, de 14 de Março,
na redacção dada pelas Leis n.os 45/85, de 17 de Setem-
bro, e 114/91, de 3 de Setembro.

2 — O disposto na presente lei não se aplica aos pro-
gramas de computador nem às bases de dados constituídas
por meios informáticos, bem como aos equipamentos de
fixação e reprodução digitais e correspondentes suportes.

Artigo 2.o

Compensação devida pela reprodução ou gravação de obras

No preço de venda ao público de todos e quaisquer
aparelhos mecânicos, químicos, electrónicos ou outros que
permitam a fixação e reprodução de obras e, bem assim,
de todos e quaisquer suportes materiais virgens analógicos
das fixações e reproduções que por qualquer desses meios
possam obter-se incluir-se-á uma quantia destinada a
beneficiar os autores, os artistas intérpretes ou execu-
tantes, os editores, os produtores fonográficos e os
videográficos.

Artigo 3.o

Fixação do montante da remuneração

1 — O montante da remuneração referida no artigo
anterior é anualmente fixado, em função do tipo de
suporte e da duração do registo que o permite, por des-
pacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Cultura,
ouvidas as entidades referidas nos artigos 6.o e 8.o

2 — Sempre que a utilização seja habitual e para servir
o público, o preço de venda ao público das fotocópias,
electrocópias e demais suportes inclui uma remuneração
cujo montante é fixado por acordo entre a pessoa colectiva
prevista no artigo 6.o e as entidades públicas e privadas,
com ou sem fins lucrativos, que utilizem aparelhos que
permitam a fixação e a reprodução de obras e prestações.

3 — A remuneração a incluir no preço de venda ao
público dos aparelhos de fixação e reprodução de obras
e prestações é igual a 3% do preço de venda estabelecido
pelos respectivos fabricantes e importadores.

4 — A duração de gravação de um suporte áudio ou
vídeo presume-se ser a nele indicada pelo fabricante.

Artigo 4.o

Isenções

Não são devidas as remunerações referidas nos artigos
anteriores quando os equipamentos ou os suportes sejam
adquiridos por organismos de comunicação audiovisual
ou produtores de fonogramas e de videogramas exclu-
sivamente para as suas próprias produções ou por orga-
nismos que os utilizem para fins exclusivos de auxílio a
pessoas portadoras de diminuição física visual ou auditiva,
bem como, nos termos de despacho conjunto dos Minis-
tros das Finanças e da Cultura, por entidades de carácter
cultural sem fins lucrativos para uso em projectos de rele-
vante interesse público.

Artigo 5.o

Cobrança

1 — A responsabilidade pelo pagamento das remune-
rações fixadas pela presente lei incumbe ao primeiro
adquirente dos aparelhos e suportes em território nacio-
nal, desde que estes não se destinem a exportação ou
reexportação.

2 — A responsabilidade pela cobrança e entrega à pes-
soa colectiva referida no artigo 6.o das remunerações pre-
vistas no número anterior incumbe aos fabricantes esta-
belecidos no território nacional e aos importadores.

3 — Os montantes pecuniários referidos no n.o 2 deve-
rão ser pagos, trimestralmente, mediante depósito em
conta bancária a favor da pessoa colectiva prevista no
artigo 6.o

4 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
serão celebrados acordos entre as entidades interessadas
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no procedimento, que regularão os modos de cumpri-
mento das obrigações previstas na presente lei.

5 — Os fabricantes e os importadores comunicam,
semestralmente, à Inspecção-Geral das Actividades Cul-
turais e à pessoa colectiva prevista no artigo 6.o as seguin-
tes informações:

a) As quantidades de aparelhos e suportes cujo
preço inclui a remuneração;

b) O preço de venda dos aparelhos e suportes a
que acresce a remuneração;

c) A remuneração total cobrada.

Artigo 6.o

Pessoa colectiva

1 — As entidades legalmente existentes que represen-
tam os autores, os artistas intérpretes ou executantes, os
editores, os produtores fonográficos e os videográficos
criarão uma pessoa colectiva, sem fins lucrativos, de natu-
reza associativa ou cooperativa, que tem por objecto a
cobrança e gestão das quantias previstas na presente lei.

2 — Os estatutos da pessoa colectiva deverão regular,
entre outras, as seguintes matérias:

a) Objecto e duração;
b) Denominação e sede;
c) Órgãos sociais;
d) Modos de cobrança das remunerações fixadas

pela presente lei;
e) Critérios de repartição das remunerações entre

os membros dos associados, incluindo os modos
de distribuição e pagamento aos beneficiários que
não estejam inscritos nos respectivos organismos,
mas que se presume serem por estes repre-
sentados;

f) Publicidade das deliberações sociais;
g) Direitos e deveres dos associados;
h) Estrutura e organização interna, designadamente

a previsão de existência de dois departamentos
autónomos na cobrança e gestão das remune-
rações percebidas, correspondentes, por um lado,
a cópia de obras reproduzidas em fonogramas
e videogramas e, por outro lado, a cópia de obras
editadas em suporte papel e electrónico;

i) Dissolução e destino do património.

3 — A pessoa colectiva deverá organizar-se e agir de
modo a integrar como membros os organismos que se
venham a constituir e que requeiram a sua integração,
sempre que se mostre que estes são representativos dos
interesses e direitos que se visa proteger, em ordem a
garantir os princípios da igualdade, representatividade,
liberdade, pluralismo e participação.

4 — Os litígios emergentes da aplicação do disposto
no número anterior serão resolvidos por arbitragem obri-
gatória, nos termos da legislação geral aplicável, sendo
o árbitro presidente designado por despacho do Ministro
da Cultura.

5 — A pessoa colectiva poderá celebrar acordos com
entidades públicas e privadas que utilizem equipamentos
para fixação e reprodução de obras e prestações, com
ou sem fins lucrativos, em ordem a garantir os legítimos
direitos de autor e conexos consignados no respectivo
Código.

6 — O conselho fiscal da pessoa colectiva será asse-
gurado por um revisor oficial de contas (ROC).

7 — A pessoa colectiva publicará anualmente o rela-
tório e contas do exercício num jornal de âmbito nacional.

8 — A entidade que vier a constituir-se para proceder
à gestão das remunerações obtidas deverá adaptar-se
oportunamente às disposições legais que enquadrem as
sociedades de gestão colectiva.

Artigo 7.o

Afectação

1 — A pessoa colectiva deve afectar 20% do total das
remunerações percebidas para acções de incentivo à acti-
vidade cultural e à investigação e divulgação dos direitos
de autor e direitos conexos.

2 — A pessoa colectiva deve, deduzidos os custos do
seu funcionamento, repartir o remanescente das quantias
recebidas nos termos dos artigos anteriores do seguinte
modo:

a) No caso do disposto no n.o 1 do artigo 3.o: 40%
para os organismos representativos dos autores,
30% para os organismos representativos dos
artistas intérpretes ou executantes e 30% para
os organismos representativos dos produtores
fonográficos e videográficos;

b) No caso do disposto no n.o 2 do artigo 3.o: 50%
para os organismos representativos dos autores
e 50% para os organismos representativos dos
editores.

Artigo 8.o

Comissão de acompanhamento

1 — É constituída uma comissão presidida por um
representante do Estado designado por despacho do Pri-
meiro-Ministro e composta por uma metade de pessoas
designadas pelos organismos representativos dos titulares
de direito, por um quarto de pessoas designadas pelos
organismos representativos dos fabricantes ou importa-
dores de suportes e aparelhos mencionados no artigo 3.o
e por um quarto de pessoas designadas pelos organismos
representativos dos consumidores.

2 — Os organismos convidados a designar os membros
da comissão, bem como o número de pessoas a designar
por cada um, serão determinados por despacho do Minis-
tro da Cultura.

3 — A comissão reúne pelo menos uma vez por ano,
sob convocação do seu presidente ou a requerimento
escrito da maioria dos seus membros, para avaliar as con-
dições de implementação da presente lei.

4 — As deliberações da comissão são aprovadas por
maioria dos membros presentes, tendo o presidente voto
de qualidade.

Artigo 9.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de
100 000$ a 1 000 000$ a venda de equipamentos ou supor-
tes em violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo
3.o

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima de
25 000$ a 300 000$ o não envio da comunicação prevista
no n.o 5 do artigo 5.o

3 — A fiscalização do cumprimento das disposições
constantes na presente lei compete à Inspecção-Geral das
Actividades Culturais e a todas as autoridades policiais
e administrativas.
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4 — O processamento das contra-ordenações e a apli-
cação das coimas são da competência da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais.

5 — O produto da aplicação das coimas previstas no
presente artigo constitui receita do Fundo de Fomento
Cultural e destina-se a contribuir para financiar programas
de incentivo à promoção de actividades culturais.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 29 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António de
Almeida Santos.

Promulgada em 5 de Agosto de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 20 de Agosto de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da
Gama, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Lei n.o 63/98
de 1 de Setembro

Criação do município de Vizela e elevação a cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 164.o, alínea n), e 166.o, n.o 3,
e do artigo 112.o, n.o 5, da Constituição, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Criação do município de Vizela e elevação a cidade

1 — Através do presente diploma é criado o muni-
cípio de Vizela, com sede em Vizela, que fica a pertencer
ao distrito de Braga.

2 — A vila sede de concelho, Vizela, é elevada à cate-
goria de cidade.

Artigo 2.o

Constituição e delimitação

O município de Vizela é constituído pelas freguesias
seguintes:

a) Freguesia de São Miguel das Caldas de Vizela,
a destacar do actual município de Guimarães;

b) Freguesia de São João das Caldas de Vizela,
a destacar do actual município de Guimarães;

c) Freguesia de Santa Eulália de Barrosas, a des-
tacar do actual município de Lousada;

d) Freguesia de Santo Adrião de Vizela, a destacar
do actual município de Felgueiras;

e) Freguesia de Infias, a destacar do actual muni-
cípio de Guimarães;

f) Freguesia de Tagilde, a destacar do actual muni-
cípio de Guimarães; e

g) Freguesia de São Paio de Vizela, a destacar do
actual município de Guimarães.

Artigo 3.o

Comissão instaladora

1 — Com vista à instalação dos órgãos do município
de Vizela é criada uma comissão instaladora, que ini-
ciará funções no 15.o dia posterior à data da publicação
da presente lei.

2 — A comissão instaladora prevista no número ante-
rior será composta por cinco membros, designados pelo
Governo, os quais serão escolhidos tendo em conside-
ração os resultados eleitorais globais obtidos pelas forças
políticas nas últimas eleições autárquicas realizadas para
as assembleias de freguesia que integram o novo muni-
cípio, e devendo um deles ser membro dos corpos geren-
tes do Movimento para a Restauração do Concelho de
Vizela.

3 — O Governo indicará, de entre os cinco membros
designados, aquele que presidirá à comissão instaladora.

4 — A comissão instaladora receberá os apoios téc-
nico e financeiro do Governo necessários à sua acti-
vidade.

Artigo 4.o

Competências da comissão instaladora

1 — Compete à comissão instaladora elaborar um
relatório donde constem, tendo em vista o disposto na
lei, a discriminação dos bens, universalidades e quais-
quer direitos e obrigações dos municípios de Guimarães,
Felgueiras e Lousada, que se transferem para o muni-
cípio de Vizela.

2 — A relação discriminada dos bens, universalidades
e direitos elaborada nos termos do número anterior será
homologada pelos membros do Governo competentes
e publicada no Diário da República, 2.a série.

3 — A transmissão dos bens, universalidades, direitos
e obrigações referidos nos números anteriores efectua-se
por força da lei, dependendo o respectivo registo de
simples requerimento.

4 — Compete ainda à comissão instaladora promover
as acções necessárias à instalação dos órgãos do novo
município e assegurar a gestão corrente da autarquia.

Artigo 5.o

Eleição dos órgãos do município

1 — Às eleições dos órgãos do novo município e dos
órgãos dos municípios afectados pela presente lei apli-
cam-se as normas pertinentes da Lei Quadro de Criação
de Municípios.

2 — Com a entrada em vigor da presente lei cessam
as suas funções, como membros das assembleias muni-
cipais afectadas, os que o sejam por serem presidentes
das juntas de freguesia da área do novo município, man-
tendo-se em funções todos os restantes eleitos.

Artigo 6.o

Disposição transitória

No novo município, até deliberação em contrário dos
órgãos competentes a eleger, mantêm-se em vigor, na
área de cada freguesia, os regulamentos dos municípios
de origem.
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Artigo 7.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 18 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 30 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 20 de Agosto de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da Gama,
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 269/98

de 1 de Setembro

A instauração de acções de baixa densidade que tem
crescentemente ocupado os tribunais, erigidos em
órgãos para reconhecimento e cobrança de dívidas por
parte dos grandes utilizadores, está a causar efeitos per-
versos, que é inadiável contrariar.

Na verdade, colocados, na prática, ao serviço de
empresas que negoceiam com milhares de consumido-
res, os tribunais correm o risco de se converter, sobre-
tudo nos grandes meios urbanos, em órgãos que são
meras extensões dessas empresas, com o que se pos-
tergam decisões, em tempo útil, que interessam aos cida-
dãos, fonte legitimadora do seu poder soberano.
Acresce, como já alguém observou, que, a par de um
aumento explosivo da litigiosidade, esta se torna repe-
titiva, rotineira, indutora da «funcionalização» dos
magistrados, que gastam o seu tempo e as suas aptidões
técnicas na prolação mecânica de despachos e de
sentenças.

É impossível uma melhoria do sistema sem se ata-
carem a montante as causas que o asfixiam, de que
se destaca a concessão indiscriminada de crédito, sem
averiguação da solvabilidade daqueles a quem é con-
cedido.

Não podendo limitar-se o direito de acção, importa
que se encarem vias de desjudicialização consensual de
certo tipo de litígios, máxime do que acima se apontou.
Com efeito, a solução não é a de um quotidiano aumento
de tribunais, de magistrados, de oficiais de justiça, na
certeza de que sempre ficariam aquém das necessidades.

É elevadíssimo o número de acções propostas para
cumprimento de obrigações pecuniárias, sobretudo nos
tribunais dos grandes centros urbanos.

Como ilustração, atente-se em que, apenas nos tri-
bunais de pequena instância cível de Lisboa, deram
entrada nos anos de 1995, 1996 e 1997 respectivamente
46 760, 56 667 e 88 523 acções, quase todas com o refe-
rido objecto.

O artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de
Dezembro, previu a possibilidade da criação de pro-
cessos com tramitação própria no âmbito da compe-
tência daqueles tribunais.

É oportuno concretizar esse propósito, mas genera-
lizando-o ao conjunto dos tribunais judiciais, pelo que
se avança, no domínio do cumprimento de obrigações
pecuniárias emergentes de contratos que não excedam
o valor da alçada dos tribunais de 1.a instância, com
medida legislativa que, baseada no modelo da acção
sumaríssima, o simplifica, aliás em consonância com a
normal simplicidade desse tipo de acções, em que é
frequente a não oposição do demandado.

Paralelamente, a injunção, instituída pelo Decreto-
-Lei n.o 404/93, de 10 de Dezembro, no intuito de per-
mitir ao credor de obrigação pecuniária a obtenção, «de
forma célere e simplificada», de um título executivo,
no mesmo triénio mereceu uma aceitação inexpressiva,
que se cifra, em todo o País, em cerca de 2500 pro-
vidências por ano.

À margem da sensibilização dos grandes utilizadores
para o preocupante fenómeno que se verifica, e que
está a contar com a sua adesão, deu-se um passo rele-
vante com o Decreto-Lei n.o 114/98, de 4 de Maio, que
alterou o artigo 71.o do Código do Imposto sobre o
Valor Acrescentado, permitindo retirar dos tribunais a
tarefa de meras entidades certificadoras de incobrabi-
lidade de dívidas de montante já significativo, apenas
para que os credores pudessem conseguir a dedução
do IVA.

Procura-se agora incentivar o recurso à injunção, em
especial pelas possibilidades abertas pelas modernas tec-
nologias ao seu tratamento informatizado e pela remo-
ção de obstáculos de natureza processual que a doutrina
opôs ao Decreto-Lei n.o 404/93, nomeadamente no difí-
cil, senão impraticável, enlace entre a providência e cer-
tas questões incidentais nela suscitadas, a exigirem deci-
são judicial, caso em que a injunção passará a seguir
como acção.

Ao mesmo tempo que se eleva até à alçada dos tri-
bunais de 1.a instância o valor do procedimento de injun-
ção, diminuem-se sensivelmente os montantes da taxa
de justiça a pagar pelo requerente, não obstante o
período já decorrido sobre a sua fixação, em Janeiro
de 1994.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
e do n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Procedimentos especiais

É aprovado o regime dos procedimentos destinados
a exigir o cumprimento de obrigações pecuniárias emer-
gentes de contratos de valor não superior à alçada do
tribunal de 1.a instância, publicado em anexo, que faz
parte integrante do presente diploma.

Artigo 2.o

Contagem de prazos

À contagem dos prazos constantes das disposições
do regime aprovado pelo presente diploma são apli-
cáveis as regras do Código de Processo Civil, sem qual-
quer dilação.
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Artigo 3.o

Alteração ao Código de Processo Civil

O artigo 222.o do Código de Processo Civil passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 222.o

[. . .]

Na distribuição há as seguintes espécies:

1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.a Acções de processo sumaríssimo e acções espe-

ciais para cumprimento de obrigações pecuniá-
rias emergentes de contratos;

4.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.a Execuções nos termos do Decreto-Lei n.o 274/97,

de 8 de Outubro, e provenientes de procedi-
mento de injunção;

8.a Inventários;
9.a Processos especiais de recuperação de empresa

e de falência;
10.a Cartas precatórias ou rogatórias, recursos de

conservadores, notários e outros funcionários,
reclamações e quaisquer outros papéis não
classificados.»

Artigo 4.o

Pagamento de taxa de justiça

Mediante portaria do Ministro da Justiça, podem ser
aprovadas outras formas de pagamento da taxa de justiça
diversas das previstas no Código das Custas Judiciais
e no regime em anexo.

Artigo 5.o

Revogação

São revogados o Decreto-Lei n.o 404/93, de 10 de
Dezembro, e a Portaria n.o 4/94, de 3 de Janeiro.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do 2.o mês
posterior ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Junho de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri
Pedroso — José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Promulgado em 31 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Agosto de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da Gama,
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

REGIME DOS PROCEDIMENTOS DESTINADOS A EXIGIR O CUM-
PRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PECUNIÁRIAS EMERGENTES DE
CONTRATOS DE VALOR NÃO SUPERIOR Á ALÇADA DO TRIBUNAL
DE 1.a INSTÂNCIA.

CAPÍTULO I

Acção declarativa

Artigo 1.o

Petição e contestação

1 — Na petição o autor exporá sucintamente a sua
pretensão e os respectivos fundamentos.

2 — O réu é citado para contestar no prazo de 15 dias.
3 — A petição e a contestação não carecem de forma

articulada, devendo ser apresentadas em duplicado, nos
termos do n.o 1 do artigo 152.o do Código de Processo
Civil.

4 — O duplicado da contestação será remetido ao
autor simultaneamente com a notificação da data da
audiência de julgamento.

Artigo 2.o

Falta de contestação

Se o réu, citado pessoalmente, não contestar, o juiz,
com valor de decisão condenatória, limitar-se-á a con-
ferir força executiva à petição, a não ser que ocorram,
de forma evidente, excepções dilatórias ou que o pedido
seja manifestamente improcedente.

Artigo 3.o

Termos posteriores aos articulados

1 — Se a acção tiver de prosseguir, pode o juiz julgar
logo procedente alguma excepção dilatória ou nulidade
que lhe cumpra conhecer ou decidir do mérito da causa.

2 — A audiência de julgamento realiza-se dentro de
30 dias, não sendo aplicável o disposto nos n.os 1 a
3 do artigo 155.o do Código de Processo Civil.

3 — As provas são oferecidas na audiência, podendo
cada parte apresentar até três testemunhas.

Artigo 4.o

Audiência de julgamento

1 — Se as partes estiverem presentes ou represen-
tadas, o juiz procurará conciliá-las; frustrando-se a con-
ciliação, produzem-se as provas que ao caso couber.

2 — A falta de qualquer das partes ou seus manda-
tários, ainda que justificada, não é motivo de adiamento.

3 — Quando as partes não tenham constituído man-
datário judicial ou este não comparecer, a inquirição
das testemunhas é efectuada pelo juiz.

4 — Se ao juiz parecer indispensável, para boa decisão
da causa, que se proceda a alguma diligência, suspenderá
a audiência na altura que reputar mais conveniente e
marcará logo dia para a sua realização, devendo o jul-
gamento concluir-se dentro de 30 dias; a prova pericial
é sempre realizada por um único perito.

5 — Finda a produção de prova, pode cada um dos
mandatários fazer uma breve alegação oral.

6 — A sentença, sucintamente fundamentada, é logo
ditada para a acta.
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Artigo 5.o

Depoimento apresentado por escrito

1 — Se a testemunha tiver conhecimento de factos
por virtude do exercício das suas funções, pode o depoi-
mento ser prestado através de documento escrito,
datado e assinado pelo seu autor, com indicação da
acção a que respeita e do qual conste relação discri-
minada dos factos e das razões de ciência invocadas.

2 — O escrito a que se refere o número anterior será
acompanhado de cópia de documento de identificação
do depoente e indicará se existe alguma relação de
parentesco, afinidade, amizade ou dependência com as
partes ou qualquer interesse na acção.

3 — Quando o entenda necessário, poderá o juiz, ofi-
ciosamente ou a requerimento das partes, determinar,
sendo ainda possível, a renovação do depoimento na
sua presença.

Artigo 6.o

Execução

A execução corre nos próprios autos.

CAPÍTULO II

Injunção

Artigo 7.o

Noção

Considera-se injunção a providência que tem por fim
conferir força executiva a requerimento destinado a exi-
gir o cumprimento das obrigações a que se refere o
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro.

Artigo 8.o

Secretaria judicial competente

1 — O requerimento de injunção é apresentado, à
escolha do credor, na secretaria do tribunal do lugar
do cumprimento da obrigação ou na secretaria do tri-
bunal do domicílio do devedor.

2 — No caso de existirem tribunais de competência
especializada ou de competência específica, a apresen-
tação do requerimento na secretaria deve respeitar as
respectivas regras de competência.

3 — Havendo mais de um secretário judicial, o reque-
rimento é averbado segundo escala iniciada pelo secre-
tário do 1.o juízo.

4 — Podem ser criadas secretarias judiciais ou secre-
tarias-gerais destinadas a assegurar a tramitação do pro-
cedimento de injunção.

Artigo 9.o

Entrega do requerimento de injunção

O requerimento de injunção, num único exemplar,
é entregue directamente na secretaria judicial ou a esta
remetido pelo correio, sob registo, valendo, neste caso,
como data do acto a do registo postal.

Artigo 10.o

Forma e conteúdo do requerimento

1 — Salvo manifesta inadequação ao caso concreto,
o requerimento de injunção deve constar de impresso
de modelo aprovado por portaria do Ministro da Justiça.

2 — No requerimento deve o requerente:

a) Identificar a secretaria do tribunal a que se
dirige;

b) Identificar as partes;
c) Indicar o lugar onde deve ser feita a notificação;
d) Expor sucintamente os factos que fundamentam

a pretensão;
e) Formular o pedido, com discriminação do valor

do capital, juros vencidos e outras quantias
devidas;

f) Indicar a taxa de justiça paga.

3 — Quando subscrito por mandatário judicial, é bas-
tante a menção da existência do mandato e do domicílio
profissional do mandatário.

Artigo 11.o

Recusa do requerimento

1 — O requerimento só pode ser recusado se:

a) Não tiver endereço ou não estiver endereçado
à secretaria judicial competente;

b) Omitir a identificação das partes, o domicílio
do requerente ou o lugar da notificação do
devedor;

c) Não estiver assinado;
d) Não estiver redigido em língua portuguesa;
e) Não constar do impresso a que se refere o n.o 1

do artigo anterior, sem prejuízo da ressalva nele
referida;

f) Não se mostrar paga a taxa de justiça devida.

2 — Do acto de recusa cabe reclamação para o juiz
ou, no caso de tribunais com mais de um juiz, para
o que estiver de turno à distribuição.

Artigo 12.o

Notificação do requerimento

1 — No prazo de 5 dias, o secretário judicial notifica
o requerido, por carta registada com aviso de recepção,
para, em 15 dias, pagar ao requerente a quantia pedida,
acrescida da taxa de justiça por ele paga, ou para deduzir
oposição à pretensão.

2 — À notificação é aplicável, com as devidas adap-
tações, o disposto nos artigos 231.o e 232.o, nos n.os 2
a 5 do artigo 236.o e nos artigos 237.o e 238.o do Código
de Processo Civil.

3 — Se o requerido, ou qualquer das pessoas referidas
no n.o 2 do artigo 236.o do Código de Processo Civil,
recusar a assinatura do aviso de recepção ou o rece-
bimento da carta, o distribuidor postal lavra nota do
incidente antes de a devolver.

4 — Não sendo possível a notificação nos termos dos
números anteriores, a secretaria procederá conforme
considere mais conveniente, tentando, designadamente,
a notificação noutro local conhecido ou aguardando o
regresso do requerido.

5 — O disposto no presente artigo não prejudica a
notificação promovida por mandatário judicial, nos ter-
mos previstos no Código de Processo Civil para a citação.
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Artigo 13.o

Conteúdo da notificação

A notificação deve conter:

a) Os elementos referidos no n.o 2 do artigo 10.o;
b) A indicação do prazo para a oposição e a res-

pectiva forma de contagem;
c) A indicação de que, na falta de pagamento ou

de oposição dentro do prazo legal, será aposta
fórmula executória ao requerimento, facultan-
do-se ao requerente a possibilidade de intentar
acção executiva;

d) A indicação de que, na falta de pagamento da
quantia pedida e da taxa de justiça paga pelo
requerente, são ainda devidos juros de mora
desde a data da apresentação do requerimento
e juros à taxa de 5% ao ano a contar da data
da aposição da fórmula executória.

Artigo 14.o

Aposição da fórmula executória

1 — Se, depois de notificado, o requerido não deduzir
oposição, o secretário aporá no requerimento de injun-
ção a seguinte fórmula: «Este documento tem força
executiva.»

2 — O secretário só pode recusar a aposição da fór-
mula executória quando o pedido não se ajuste ao mon-
tante ou finalidade do procedimento.

3 — Do acto de recusa cabe reclamação nos termos
previstos no n.o 2 do artigo 11.o

4 — Aposta a fórmula executória, a secretaria devolve
ao requerente todo o expediente respeitante à injunção.

Artigo 15.o

Oposição

À oposição é aplicável o disposto no n.o 3 do artigo 1.o

Artigo 16.o

Distribuição

1 — Deduzida oposição ou frustrada a notificação do
requerido, o secretário apresenta os autos à distribuição
que imediatamente se seguir.

2 — Salvo o disposto no n.o 2 do artigo 11.o e no
n.o 3 do artigo 14.o, os autos são igualmente apresen-
tados à distribuição, nos termos do número anterior,
sempre que se suscite questão sujeita a decisão judicial.

Artigo 17.o

Termos posteriores à distribuição

1 — Após a distribuição a que se refere o n.o 1 do
artigo anterior, segue-se, com as necessárias adaptações,
o disposto no n.o 4 do artigo 1.o e nos artigos 3.o e
4.o

2 — Tratando-se de caso em que se tenha frustrado
a notificação do requerido, os autos só são conclusos
ao juiz depois de efectuada a citação do réu para con-
testar, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o

Artigo 18.o

Valor processual

O valor processual da injunção e da acção declarativa
que se lhe seguir é o do pedido, atendendo-se, quanto
aos juros, apenas aos vencidos até à data da apresentação
do requerimento.

Artigo 19.o

Custas

1 — A apresentação do requerimento de injunção
pressupõe o pagamento imediato de taxa de justiça, atra-
vés de estampilha apropriada, de modelo aprovado por
portaria do Ministro da Justiça, no valor de 4000$ ou
de 7000$, conforme o procedimento tenha valor igual
ou superior a metade da alçada do tribunal de
1.a instância.

2 — Se o procedimento seguir como acção, só são
devidas custas a final, atendendo-se na conta ao valor
da importância paga nos termos do número anterior.

3 — Os valores a que se refere o n.o 1 podem ser
alterados por portaria do Ministro da Justiça.

Artigo 20.o

Destino da taxa de justiça

A taxa de justiça paga em procedimento de injunção
que termine antes da distribuição a que se refere o n.o 1
do artigo 16.o constitui receita do Cofre Geral dos
Tribunais.

Artigo 21.o

Execução fundada em injunção

1 — A execução fundada em requerimento de injun-
ção segue, com as necessárias adaptações, os termos
do processo sumário para pagamento de quantia certa,
ou os termos previstos no Decreto-Lei n.o 274/97, de
8 de Outubro, se se verificar o requisito da alínea b)
do artigo 1.o daquele diploma.

2 — A execução tem como limites as importâncias
a que se refere a alínea d) do artigo 13.o

3 — Revertem, em partes iguais, para o exequente
e para o Cofre Geral dos Tribunais os juros que acrescem
aos juros de mora.

4 — Não há redução da taxa de justiça nos embargos
de executado.

Artigo 22.o

Forma de entrega do requerimento e modelo de carta registada

1 — Mediante portaria do Ministro da Justiça, podem
ser aprovadas outras formas de entrega do requerimento
para além das previstas no artigo 9.o

2 — Por despacho conjunto dos Ministros do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório e da Justiça, pode ser aprovado modelo próprio
de carta registada com aviso de recepção para o efeito
do n.o 1 do artigo 12.o, nos casos em que o volume
de serviço o justifique.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 270/98
de 1 de Setembro

A ordem constitucional das sociedades democráticas
reconhece às famílias um papel insubstituível na edu-
cação das crianças e dos jovens. Os direitos e os deveres
dos pais e demais adultos em relação aos menores,
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nomeadamente no que respeita à educação escolar, são,
assim, objecto de especial consideração. Mas também
as crianças e jovens são sujeitos de direitos e deveres,
os quais, enquanto conquistas sociais e civilizacionais,
devem ser interpretados, explicitados e sistematica-
mente reiterados pelos adultos em todos os contextos
de interacção social.

Reconhece-se, assim, que no período da sua forma-
ção, e numa dinâmica de construção gradual da sua
personalidade e de formação do carácter, as crianças
e os jovens não constroem espontaneamente a sua iden-
tidade social, antes dependendo largamente do apoio
que lhes seja proporcionado por adultos conscientes do
seu papel de educadores.

Assim, em cada escola, a regulação da convivência
e da disciplina deve ser devidamente enquadrada numa
dimensão relacional e temporal concreta, que torne em
consideração o respectivo contexto, por forma a asse-
gurar a plena consensualização das regras de conduta
na comunidade educativa.

Torna-se, por isso, necessária a adopção de um novo
quadro de referência neste domínio, já que a regula-
mentação vigente, constante da Portaria n.o 679/77, de
8 de Novembro, se encontra desajustada da nova matriz
organizacional das escolas e imbuída de uma vocação
essencialmente punitiva.

Tal é o objectivo do presente diploma, que vem con-
sagrar um código de conduta a adoptar nos estabele-
cimentos de ensino e explicitar o estatuto dos alunos,
na dupla componente de direitos e deveres. O seu desen-
volvimento é competência da escola, concretizando-se
no respectivo regulamento interno, o qual deve ser ela-
borado num processo que salvaguarde a participação
dos diversos elementos da comunidade educativa, em
conformidade com o regime de autonomia, administra-
ção e gestão aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98,
de 4 de Maio.

A autoridade dos professores é reforçada pela coesão
da escola, cujo regulamento enquadra a actuação indi-
vidual e garante a integração das regras de convivência
no projecto educativo.

Acentua-se a responsabilidade individual e colectiva
num quadro de intervenção concertada tendente a fazer
de cada escola um meio propício ao desenvolvimento
das competências sociais dos alunos, integrando expres-
samente esta dimensão em todas as actividades edu-
cativas.

Sendo certo que os comportamentos perturbadores
devem ser corrigidos, o diploma subordina a intervenção
disciplinar a critérios pedagógicos.

Sendo de aplicação a todos os ciclos e níveis de ensino
não superior, o presente decreto-lei centra a matéria
disciplinar na escola, simplificando e tornando mais céle-
res os procedimentos disciplinares, tendo como refe-
rência o Código do Procedimento Administrativo, e aco-
lhe soluções inovadoras, de que é exemplo a faculdade
de recurso a comissão arbitral enquanto instância de
regulação de conflitos na comunidade escolar.

Finalmente, uma vez definido o que cabe na esfera
de competência da escola, explicitam-se as formas de
cooperação e articulação com outras entidades em situa-
ções que envolvam crianças e jovens em risco ou a prática
de ilícitos criminais.

No processo de elaboração do presente diploma
foram tidas em consideração experiências relevantes
desenvolvidas em muitas escolas do nosso país, recor-
rendo-se igualmente a uma análise comparativa da legis-
lação em vigor noutros países da União Europeia.

O debate público, que envolveu largos milhares de
intervenientes, possibilitou a introdução de alterações
que aproximam a regulamentação das posições defen-
didas pelos respectivos destinatários, tendo sido reco-
lhidos os pareceres de alunos, bem como ouvidas a Asso-
ciação Nacional de Municípios, a Confederação Nacio-
nal das Associações de Pais e as associações sindicais
de professores.

Assim, no desenvolvimento do regime jurídico a que
se referem os artigos 43.o e 45.o da Lei de Bases do
Sistema Educativo — Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro —, e
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, nos termos do n.o 5 do artigo 112.o
da mesma, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma define o estatuto dos alunos dos
estabelecimentos públicos dos ensinos básico e secun-
dário, estabelecendo os respectivos direitos e deveres
gerais e consagrando um código de conduta que con-
templa regras de convivência e de disciplina que devem
ser conhecidas e observadas por todos os elementos da
comunidade educativa.

Artigo 2.o

Estatuto do aluno

A matrícula confere o estatuto de aluno, o qual com-
preende os direitos e deveres gerais consagrados no pre-
sente diploma e os especiais estabelecidos no respectivo
regulamento interno, de harmonia com os princípios
constantes do regime de autonomia, administração e
gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e
dos ensinos básico e secundário, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, adiante designado
por regime de autonomia, administração e gestão.

Artigo 3.o

Regulamento interno

1 — O regulamento interno, elaborado nos termos
do regime de autonomia, administração e gestão, deve
contemplar o desenvolvimento do estatuto dos alunos
e conformar as regras de convivência e de resolução
de conflitos na comunidade educativa no que se refere,
nomeadamente, a:

a) Direitos e deveres específicos dos alunos;
b) Utilização de instalações e equipamentos da

escola;
c) Acesso às instalações e espaços escolares;
d) Valorização de comportamentos meritórios dos

alunos em benefício comunitário ou social ou
de expressão de solidariedade, na escola ou fora
dela.

2 — O regulamento interno deve ainda explicitar as for-
mas de organização da escola, nomeadamente quanto a:

a) Realização de reuniões de turma, nos termos
previstos no artigo 6.o;
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b) Actividades de integração na comunidade edu-
cativa no âmbito da medida educativa disciplinar
prevista no artigo 17.o;

c) Actividades de ocupação dos alunos na sequên-
cia de ordem de saída da sala de aula a que
se refere o artigo 22.o

3 — A escola deve promover a participação da comu-
nidade escolar no processo de elaboração do regula-
mento, mobilizando para o efeito alunos, docentes, pes-
soal não docente e pais e encarregados de educação.

4 — O regulamento interno deve ser publicitado na
escola, em local visível e adequado, e facultado ao aluno
quando pela primeira vez frequente o estabelecimento
de ensino e sempre que o regulamento seja objecto de
actualização.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres dos alunos

SECÇÃO I

Direitos dos alunos

Artigo 4.o

Direitos gerais do aluno

1 — O direito à educação e a uma justa e efectiva
igualdade de oportunidades no acesso e sucesso esco-
lares compreende os seguintes direitos gerais do aluno:

a) Ser tratado com respeito e correcção por qual-
quer elemento da comunidade escolar;

b) Ver salvaguardada a sua segurança na frequên-
cia da escola e respeitada a sua integridade
física;

c) Ser pronta e adequadamente assistido em caso
de acidente ou doença súbita ocorrido no
âmbito das actividades escolares;

d) Ver respeitada a confidencialidade dos elemen-
tos constantes do seu processo individual de
natureza pessoal ou relativos à família;

e) Utilizar as instalações a si destinadas e outras
com a devida autorização;

f) Participar, através dos seus representantes, no
processo de elaboração do projecto educativo
e do regulamento interno e acompanhar o res-
pectivo desenvolvimento e concretização;

g) Apresentar críticas e sugestões relativas ao fun-
cionamento da escola;

h) Ser ouvido, em todos os assuntos que lhe digam
respeito, pelos professores, directores de turma
e órgãos de administração e gestão da escola;

i) Eleger e ser eleito para órgãos, cargos e demais
funções de representação no âmbito da escola,
nos termos da legislação em vigor;

j) Organizar e participar em iniciativas que pro-
movam a sua formação e ocupação de tempos
livres;

l) Conhecer o regulamento interno.

2 — O aluno tem ainda direito a ser informado sobre
todos os assuntos que lhe digam respeito, nomeada-
mente:

a) Modo de organização do seu plano de estudos
ou curso, programa e objectivos essenciais de
cada disciplina ou área disciplinar e processos

e critérios de avaliação, em linguagem adequada
à sua idade e nível de ensino frequentado;

b) Matrícula, abono de família e regimes de can-
didatura a apoios sócio-educativos;

c) Normas de utilização e de segurança dos mate-
riais e equipamentos da escola;

d) Normas de utilização de instalações específicas,
designadamente biblioteca, laboratório, refeitó-
rio e bufete;

e) Iniciativas em que possa participar e de que
a escola tenha conhecimento.

3 — O direito à educação e a aprendizagens bem suce-
didas compreende, para cada aluno, as seguintes garan-
tias de equidade:

a) Beneficiar de acções de discriminação positiva
no âmbito dos serviços de acção social escolar;

b) Beneficiar de actividades e medidas de apoio
específicas, designadamente no âmbito de inter-
venção dos serviços de psicologia e orientação
escolar e vocacional;

c) Beneficiar de apoios educativos adequados às
suas necessidades educativas.

Artigo 5.o

Direito à representação

1 — Os alunos têm direito de participar na vida da
escola nos termos fixados no regime de autonomia,
administração e gestão.

2 — Os alunos têm ainda o direito a ser representados
pelos delegado e subdelegado da respectiva turma, de
harmonia com o estabelecido no regulamento interno.

Artigo 6.o

Reuniões de turma

1 — O delegado e o subdelegado de turma têm o
direito de solicitar a realização de reuniões da turma
com o respectivo director de turma ou, tratando-se de
alunos do 1.o ciclo do ensino básico, com o professor
da respectiva turma, adiante designado por professor
titular, para apreciação de matérias relacionadas com
o funcionamento da turma, sem prejuízo do cumpri-
mento das actividades lectivas e nos termos definidos
no regulamento interno.

2 — O pedido é apresentado ao professor titular ou
ao director de turma, sendo precedido de reunião dos
alunos para determinação das matérias a abordar.

3 — Por iniciativa dos alunos, o professor titular ou
o director de turma pode solicitar a participação de
um representante dos pais e encarregados de educação
dos alunos da turma na reunião a que se refere o pre-
sente artigo.

SECÇÃO II

Deveres dos alunos

Artigo 7.o

Deveres gerais do aluno

A realização de uma escolaridade bem sucedida,
numa perspectiva de formação integral do cidadão,
implica a responsabilização do aluno, enquanto ele-
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mento nuclear da comunidade educativa, e a assunção
dos seguintes deveres gerais:

a) Tratar com respeito e correcção qualquer ele-
mento da comunidade educativa;

b) Seguir as orientações dos docentes relativas ao
seu processo de ensino-aprendizagem;

c) Respeitar as instruções do pessoal docente e
não docente;

d) Respeitar o exercício do direito à educação e
ensino dos outros alunos;

e) Ser assíduo, pontual e responsável no cumpri-
mento dos horários e das tarefas que lhe forem
atribuídas;

f) Participar nas actividades desenvolvidas pela
escola;

g) Permanecer na escola durante o seu horário,
salvo autorização escrita do encarregado de
educação;

h) Zelar pela preservação, conservação e asseio da
escola, nomeadamente no que diz respeito a
instalações, material didáctico, mobiliário e
espaços verdes, fazendo uso adequado dos
mesmos;

i) Respeitar a propriedade dos bens de todos os
elementos da comunidade educativa;

j) Ser diariamente portador do cartão de estu-
dante e da caderneta escolar;

l) Conhecer as normas e horários de funciona-
mento de todos os serviços da escola;

m) Participar na eleição dos seus representantes e
prestar-lhes colaboração;

n) Cumprir o regulamento interno.

CAPÍTULO III

Intervenientes no processo educativo

Artigo 8.o

Intervenção dos pais

1 — O direito e o dever de educação dos filhos com-
preende a capacidade de intervenção dos pais no exer-
cício dos direitos e a responsabilidade no cumprimento
dos deveres dos seus educandos na escola e para com
a comunidade educativa, consagrados no presente
diploma e no regulamento interno.

2 — Sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais e
encarregados de educação estabelecidos no regime de
autonomia, administração e gestão, o poder-dever de
educação dos filhos implica o exercício dos seguintes
direitos e deveres:

a) Informar-se, ser informado e informar a comu-
nidade educativa sobre todas as matérias rele-
vantes no processo educativo dos seus educan-
dos e comparecer na escola por sua iniciativa
e quando para tal for solicitado;

b) Colaborar com os professores no âmbito do pro-
cesso de ensino-aprendizagem dos seus edu-
candos;

c) Articular a educação na família com o trabalho
escolar;

d) Cooperar com todos os elementos da comuni-
dade educativa no desenvolvimento de uma cul-
tura de cidadania, nomeadamente através da
promoção de regras de convivência na escola;

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento do dever
de assiduidade dos seus educandos;

f) Conhecer o regulamento interno da escola.

Artigo 9.o

Intervenção do pessoal docente e não docente

1 — Os professores, enquanto principais responsáveis
pela condução do processo de ensino-aprendizagem dos
alunos, devem promover medidas de carácter pedagó-
gico que estimulem o harmonioso desenvolvimento da
educação das crianças e dos jovens, quer nas actividades
na sala de aula, quer nas demais actividades da escola.

2 — O professor titular ou o director de turma,
enquanto coordenador do plano de trabalho da turma,
é particularmente responsável pela adopção de medidas
tendentes à melhoria das condições de aprendizagem
e à promoção de um bom ambiente educativo, com-
petindo-lhe articular a intervenção dos professores da
turma e dos pais e encarregados de educação.

3 — Os auxiliares de acção educativa, os técnicos dos
serviços especializados de apoio educativo e os demais
elementos do pessoal não docente em serviço na escola
devem colaborar no acompanhamento e integração dos
alunos na comunidade educativa, incentivando o res-
peito pelas regras de convivência e promovendo um bom
ambiente educativo.

4 — Os profissionais referidos nos números anterio-
res devem ainda colaborar com os pais e encarregados
de educação dos alunos no sentido de prevenir e resolver
problemas comportamentais ou de aprendizagem.

Artigo 10.o

Intervenção da escola

1 — A escola deve criar as condições necessárias ao
desenvolvimento do processo educativo, zelando pelo
pleno exercício dos direitos dos alunos e assegurando
o respeito pelos respectivos deveres.

2 — À escola cabe também a adopção de medidas
que promovam a assiduidade e o efectivo cumprimento
da escolaridade obrigatória e previnam situações de
insucesso e de abandono, devendo ser assegurada uma
intervenção junto da família tendente a uma plena inte-
gração do aluno na comunidade educativa.

3 — À escola cabe ainda solicitar a colaboração de
outros parceiros e entidades, designadamente de natu-
reza social, com o objectivo de assegurar a plena inte-
gração do aluno na comunidade educativa.

Artigo 11.o

Cooperação com outras entidades

1 — Sempre que um aluno, ainda menor, se encontre
em situação de perigo no que concerne à sua saúde,
segurança ou educação, compete à escola a promoção
de diligências adequadas a pôr termo à situação,
podendo solicitar a cooperação das autoridades admi-
nistrativas e entidades públicas e particulares com-
petentes.

2 — A intervenção a que se refere o número anterior
deve resguardar sempre a intimidade da vida privada
do menor e da sua família e subordinar-se ao princípio
da mínima intervenção.

3 — Quando não for possível em tempo útil pôr termo
à situação ou esta se apresentar, desde logo, como insus-



4534 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 201 — 1-9-1998

ceptível de ser ultrapassada com os meios à disposição
da escola, cabe ao respectivo órgão de administração
e gestão suscitar a intervenção da comissão de protecção
de menores ou, caso esta não se encontre instalada,
comunicar o facto ao Ministério Público junto do tri-
bunal competente em matéria de menores.

4 — Se o comportamento do aluno, menor de 16 anos,
susceptível de desencadear a aplicação de medida edu-
cativa disciplinar, constituir a prática de facto qualificado
pela lei como crime cujo procedimento não dependa
de queixa, deve o órgão de administração e gestão da
escola comunicar o facto à comissão de protecção de
menores ou ao Ministério Público junto do tribunal com-
petente em matéria de menores, conforme o aluno
tenha, à data da sua prática, menos de 12 anos ou entre
12 e 16 anos.

5 — Em caso de prática de ilícito criminal, cabe ao
órgão de administração e gestão da escola proceder à
competente participação junto do magistrado do Minis-
tério Público ou de qualquer autoridade policial, sem
prejuízo do direito de queixa dos ofendidos, nos termos
da legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

Medidas educativas disciplinares

SECÇÃO I

Enquadramento

Artigo 12.o

Noção

1 — O comportamento do aluno que contrarie as nor-
mas de conduta e de convivência e se traduza no incum-
primento de dever geral ou especial, revelando-se per-
turbador do regular funcionamento das actividades da
escola ou das relações na comunidade educativa, deve
ser objecto de intervenção, sendo passível de aplicação
de medida educativa disciplinar.

2 — As medidas educativas disciplinares têm objec-
tivos pedagógicos, visando a correcção do comporta-
mento perturbador e o reforço da formação cívica e
democrática dos alunos, tendentes ao equilibrado desen-
volvimento da sua personalidade e à capacidade de se
relacionar com os outros, bem como a sua plena inte-
gração na comunidade educativa.

3 — As medidas educativas disciplinares não podem
ofender a integridade física ou psíquica do aluno nem
revestir natureza pecuniária, dependendo a respectiva
aplicação do apuramento da responsabilidade individual
do aluno.

4 — A aplicação de medida educativa disciplinar deve
ser integrada no processo de identificação das neces-
sidades educativas do aluno, no âmbito do desenvol-
vimento do plano de trabalho da turma e do projecto
educativo da escola.

Artigo 13.o

Adequação da medida educativa disciplinar

1 — A medida educativa disciplinar deve ser ade-
quada aos objectivos de formação do aluno, ponderan-
do-se na sua determinação a gravidade do incumpri-
mento do dever, as circunstâncias em que este se veri-
ficou, a intencionalidade da conduta do aluno, a sua
maturidade e demais condições pessoais, familiares e
sociais.

2 — Constituem atenuantes da responsabilidade do
aluno o bom comportamento anterior e o reconheci-
mento da conduta.

3 — Constituem agravantes da responsabilidade do
aluno a premeditação, o conluio, bem como a acumu-
lação e a reincidência no incumprimento de deveres
gerais ou especiais no decurso do mesmo ano lectivo.

Artigo 14.o

Tipificação das medidas educativas disciplinares

O comportamento do aluno que traduza incumpri-
mento de dever, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o,
é passível da aplicação de uma das seguintes medidas
educativas disciplinares:

a) Advertência ao aluno;
b) Advertência comunicada ao encarregado de

educação;
c) Repreensão registada;
d) Actividades de integração na comunidade edu-

cativa;
e) Suspensão da frequência da escola até 10 dias

úteis;
f) Transferência de escola;
g) Expulsão da escola.

Artigo 15.o

Advertências

1 — A medida educativa disciplinar de advertência
ao aluno consiste numa chamada de atenção perante
um comportamento perturbador do regular funciona-
mento das actividades da escola ou das relações na
comunidade educativa, a qual visa promover a respon-
sabilização do aluno no cumprimento dos seus deveres
na escola.

2 — A gravidade ou reiteração do comportamento
referido no número anterior justifica a aplicação da
medida educativa disciplinar de advertência comunicada
ao encarregado de educação, a qual visa alertar os pais
e encarregados de educação para a necessidade de, em
articulação com a escola, reforçar a responsabilização
do seu educando no cumprimento dos seus deveres na
escola.

Artigo 16.o

Repreensão registada

A medida educativa disciplinar de repreensão regis-
tada consiste no registo de uma censura face a um com-
portamento perturbador, a qual visa promover a res-
ponsabilização do aluno no cumprimento dos seus deve-
res na escola.

Artigo 17.o

Actividades de integração na comunidade educativa

1 — As actividades de integração na comunidade edu-
cativa consistem no desenvolvimento de tarefas de carác-
ter pedagógico que contribuam para o reforço da for-
mação cívica do aluno e promovam um bom ambiente
educativo.

2 — As actividades de integração na comunidade edu-
cativa são previstas no regulamento interno, de harmo-
nia com os princípios definidos nos artigos 12.o e 13.o

3 — A determinação das tarefas de integração a rea-
lizar pelo aluno é proposta pelo conselho de turma dis-
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ciplinar, devendo as mesmas ser executadas em horário
não coincidente com as actividades lectivas do aluno
e por prazo a definir, consoante a gravidade do com-
portamento, nunca superior a quatro semanas.

4 — As actividades de integração devem, sempre que
possível, compreender a reparação do dano provocado
pelo aluno.

Artigo 18.o

Suspensão da frequência da escola

1 — A suspensão da frequência impede o aluno de
entrar nas instalações da escola, dando lugar à marcação
de faltas.

2 — Tratando-se de alunos do 1.o ciclo do ensino
básico que tenham completado 10 anos de idade ou
dos 2.o e 3.o ciclos abrangidos pela escolaridade obri-
gatória, a medida educativa disciplinar de suspensão da
frequência da escola deve ser substituída pela de rea-
lização de actividades de integração na comunidade edu-
cativa, ficando o efectivo afastamento do aluno do esta-
belecimento de ensino reservado às situações em que,
fundamentadamente, seja reconhecido como a única
medida apta a alcançar os objectivos de formação do
aluno.

3 — A medida educativa disciplinar de suspensão da
frequência da escola não é aplicável aos alunos de idade
inferior a 10 anos.

Artigo 19.o

Transferência de escola

1 — A medida educativa disciplinar de transferência
de escola só pode ser aplicada quando estiver assegurada
a frequência de outro estabelecimento de ensino pelo
aluno.

2 — A transferência de escola só pode ser aplicada
a aluno abrangido pela escolaridade obrigatória quando
estiver assegurada a sua inscrição noutro estabeleci-
mento de ensino da mesma localidade ou de localidade
contígua, servida de transporte público ou escolar no
trajecto de e para a respectiva residência.

3 — Nas situações referidas no número anterior, a
transferência de escola depende ainda da disponibili-
zação, no estabelecimento de ensino de acolhimento,
dos meios e apoios específicos necessários ao acom-
panhamento do aluno.

4 — A medida educativa disciplinar de transferência
de escola não é aplicável aos alunos de idade inferior
a 10 anos.

Artigo 20.o

Expulsão da escola

1 — A expulsão da escola implica a retenção do aluno
no ano lectivo em que a medida é aplicada e, salvo
decisão judicial em contrário, impede-o de se matricular
nesse ano escolar em qualquer outro estabelecimento
de ensino público, não lhe sendo reconhecido pela admi-
nistração educativa qualquer acto praticado em esta-
belecimento de ensino particular ou cooperativo no
mesmo período.

2 — O disposto no número anterior não impede o
aluno de realizar exames nacionais ou de equivalência
à frequência na qualidade de candidato autoproposto,
nos termos da legislação em vigor.

3 — A medida educativa disciplinar de expulsão da
escola não é aplicável aos alunos abrangidos pela esco-
laridade obrigatória.

SECÇÃO II

Competências

Artigo 21.o

Competência do professor

1 — O professor, no desenvolvimento do plano de
trabalho da turma e no âmbito da sua autonomia peda-
gógica, é responsável pela regulação dos comportamen-
tos na sala de aula, competindo-lhe a aplicação das medi-
das de prevenção e remediação que propiciem a rea-
lização do processo de ensino-aprendizagem num bom
ambiente educativo, bem como a formação cívica dos
alunos.

2 — No exercício da competência referida no número
anterior, o professor pode ainda, no âmbito da tipi-
ficação constante do artigo 14.o, aplicar as seguintes
medidas educativas disciplinares:

a) Advertência ao aluno;
b) Advertência comunicada ao encarregado de

educação.

3 — O professor é também competente para a apli-
cação da medida educativa disciplinar de advertência
ao aluno nas situações em que presencie comportamen-
tos perturbadores fora da sala de aula.

4 — A aplicação das medidas educativas disciplinares
enunciadas nos números anteriores deve ser comunicada
ao director de turma.

5 — Caso o professor entenda que o comportamento
é passível de ser qualificado de grave ou muito grave,
haverá lugar a imediata participação ao director de
turma, para efeitos de eventual procedimento disci-
plinar.

Artigo 22.o

Ordem de saída da sala de aula

1 — A ordem de saída da sala de aula é uma medida
cautelar a utilizar pelo professor em situações que, fun-
damentadamente, impeçam o desenvolvimento do pro-
cesso ensino-aprendizagem, não revestindo a natureza
de medida educativa disciplinar.

2 — A ordem de saída da sala de aula implica a mar-
cação de falta ao aluno, devendo ser comunicada ao
director de turma.

3 — Na sequência da ordem de saída da sala de aula,
o aluno abrangido pela escolaridade obrigatória deve
permanecer na escola, de harmonia com o estabelecido
no regulamento interno.

Artigo 23.o

Competência do professor titular ou director de turma

1 — O comportamento do aluno que traduza incum-
primento de dever, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o,
deve ser participado ao professor titular ou ao director
de turma, sempre que tal se revele necessário.

2 — No âmbito do disposto no número anterior, o
professor titular ou o director de turma é competente
para a aplicação das seguintes medidas educativas
disciplinares:

a) Advertência ao aluno;
b) Advertência comunicada ao encarregado de

educação.
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3 — Tratando-se de comportamento objecto de par-
ticipação, a aplicação das medidas educativas discipli-
nares referidas no número anterior deve ser precedida
de averiguação sumária a realizar pelo professor titular
ou pelo director de turma no prazo de dois dias úteis
contados da data da participação, na qual são ouvidos
o aluno, o participante e eventuais testemunhas.

4 — Caso o professor titular ou o director de turma
entenda que o comportamento presenciado ou parti-
cipado é passível de ser qualificado de grave ou muito
grave, haverá lugar a imediata participação ao presi-
dente do conselho executivo ou director, para efeitos
de instauração de procedimento disciplinar.

Artigo 24.o

Competência do presidente do conselho executivo ou director

1 — O presidente do conselho executivo ou director
é competente para a aplicação das seguintes medidas
educativas disciplinares:

a) Repreensão registada;
b) Actividades de integração na comunidade edu-

cativa;
c) Suspensão da frequência da escola até 10 dias

úteis.

2 — A aplicação das medidas educativas disciplinares
enunciadas no número anterior depende de procedi-
mento disciplinar, sendo reservada a comportamentos
qualificados como graves.

Artigo 25.o

Competência do director regional de educação

1 — O director regional de educação é competente
para a aplicação das seguintes medidas educativas
disciplinares:

a) Transferência de escola;
b) Expulsão da escola.

2 — A aplicação das medidas educativas disciplinares
enunciadas no número anterior depende de procedi-
mento disciplinar e de proposta do presidente do con-
selho executivo ou director, sendo reservada a compor-
tamentos qualificados como muito graves.

SECÇÃO III

Procedimento disciplinar

Artigo 26.o

Tramitação do procedimento disciplinar

1 — Recebida a participação, compete ao presidente
do conselho executivo ou director a instauração do pro-
cedimento disciplinar e a nomeação do professor ins-
trutor no prazo de dois dias úteis.

2 — A instrução do procedimento deve ser reduzida
a escrito e concluída no prazo de oito dias úteis contados
da data de nomeação do instrutor, sendo realizadas as
diligências consideradas necessárias e, sempre, a audiên-
cia oral dos interessados, incluindo o aluno e, sendo
menor, o respectivo encarregado de educação.

3 — A audiência é realizada nos termos do
artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo,

sendo os interessados convocados com a antecedência
mínima de dois dias úteis.

4 — Finda a instrução, o instrutor apresenta ao pre-
sidente do conselho executivo ou director relatório fun-
damentado de que conste a qualificação do compor-
tamento e a ponderação das circunstâncias relevantes,
bem como proposta de aplicação de medida educativa
disciplinar ou de arquivamento do procedimento.

Artigo 27.o

Suspensão preventiva

1 — Durante a instrução do procedimento disciplinar
o aluno poderá, excepcionalmente, ser suspenso pre-
ventivamente da frequência da escola pelo presidente
do conselho executivo ou director, por período corres-
pondente ao da instrução, o qual não pode exceder oito
dias úteis, se a sua presença na escola perturbar a ins-
trução do processo ou o regular desenvolvimento das
actividades escolares.

2 — As ausências do aluno resultantes de suspensão
preventiva não são consideradas no respectivo processo
de avaliação.

Artigo 28.o

Conselho de turma disciplinar

1 — Recebido o relatório do instrutor, compete ao
presidente do conselho executivo ou director convocar
o conselho de turma disciplinar, que reunirá com carác-
ter de urgência em prazo não superior a dois dias úteis.

2 — O conselho de turma disciplinar emite parecer
sobre o relatório do instrutor e formula a proposta a
que se refere o n.o 3 do artigo 17.o em procedimento
que configure a aplicação da medida educativa disci-
plinar de actividades de integração na comunidade
educativa.

3 — O conselho de turma disciplinar é presidido pelo
presidente do conselho executivo ou director e tem a
seguinte composição:

a) Professores da turma;
b) Delegado e subdelegado dos alunos da turma;
c) Um representante dos pais e encarregados de

educação dos alunos da turma;
d) Um representante da associação de pais e encar-

regados de educação.

4 — O presidente do conselho executivo ou director
pode solicitar a presença no conselho de turma disci-
plinar de um técnico dos serviços especializados de apoio
educativo, designadamente do núcleo de apoio educa-
tivo, ou dos serviços de psicologia e orientação.

5 — Os elementos que detenham a posição de inte-
ressados no procedimento não podem participar no con-
selho de turma disciplinar.

6 — Se, devidamente convocados, os representantes
dos alunos ou dos pais e encarregados de educação não
comparecerem, o conselho reúne sem a sua presença.

Artigo 29.o

Decisão

1 — A decisão final do procedimento disciplinar
carece de fundamentação, a qual pode consistir em
declaração de concordância com parecer ou proposta
anterior, e deve ser proferida nos seguintes prazos:

a) Dois dias úteis, contados da data da reunião
do conselho de turma disciplinar, sendo com-
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petente o presidente do conselho executivo ou
director;

b) Dez dias úteis, contados da data da recepção
da proposta do presidente do conselho executivo
ou director, sendo competente o director regio-
nal de educação.

2 — A decisão é notificada pessoalmente ao aluno
e, sendo menor, ao respectivo encarregado de educação
ou, não sendo possível, por carta registada com aviso
de recepção.

3 — A notificação referida no número anterior deve
mencionar o momento da execução da decisão de apli-
cação da medida educativa disciplinar, o qual só pode
ser diferido para o ano lectivo subsequente se por razões
de calendário escolar a execução da decisão se apre-
sentar inviabilizada.

4 — A execução da medida educativa disciplinar de
actividades de integração na comunidade educativa não
se transfere para outro estabelecimento de ensino.

Artigo 30.o

Suspensão das medidas educativas disciplinares

1 — Na decisão do procedimento, a entidade com-
petente pode suspender a aplicação da medida educativa
disciplinar se a simples reprovação da conduta e a pre-
visão da aplicação da medida educativa disciplinar se
mostrarem suficientes para alcançar os objectivos de for-
mação do aluno.

2 — Para os efeitos do estabelecido no número ante-
rior, devem ser ponderadas as circunstâncias em que
se verificou o incumprimento do dever, a personalidade
do aluno e o seu comportamento na escola.

3 — O período de suspensão é fixado entre um e três
meses contados da data da decisão definitiva.

4 — A suspensão caduca se durante o respectivo
período vier a ser instaurado procedimento disciplinar
ao aluno.

SECÇÃO IV

Execução e recursos

Artigo 31.o

Acompanhamento do aluno

1 — Ao professor titular ou ao director de turma com-
pete o acompanhamento do aluno na sequência da apli-
cação de medida educativa disciplinar, devendo articular
a sua actuação com os pais e encarregados de educação
e com os professores da turma, em função das neces-
sidades educativas identificadas e por forma a assegurar
a co-responsabilização de todos os intervenientes nos
efeitos educativos da medida.

2 — A competência estabelecida no número anterior
implica o especial acompanhamento do aluno na exe-
cução da medida de actividade de integração na comu-
nidade educativa, bem como no regresso à escola, após
o cumprimento de medida educativa disciplinar que
implique o seu afastamento do estabelecimento de
ensino ou o seu ingresso noutro estabelecimento.

Artigo 32.o

Processo individual do aluno

1 — O processo individual acompanha o aluno ao
longo do seu percurso escolar e é devolvido ao encar-

regado de educação ou ao aluno, sendo maior, no termo
da escolaridade obrigatória ou, não se verificando inter-
rupção no prosseguimento de estudos, aquando da con-
clusão do ensino secundário.

2 — São registados no processo individual os elemen-
tos relevantes no percurso educativo do aluno, desig-
nadamente comportamentos meritórios e condutas per-
turbadoras — com menção de medidas educativas dis-
ciplinares aplicadas e respectivos efeitos, incluindo sub-
sequentes melhorias de comportamento —, não
podendo estas últimas constar de qualquer outro registo.

3 — Os elementos contidos no processo individual
referentes a medidas educativas disciplinares, bem como
os de natureza pessoal ou relativos à família, são con-
fidenciais, encontrando-se vinculados ao dever de sigilo
todos os elementos da comunidade educativa que a eles
tenham acesso.

Artigo 33.o

Recurso e decisão arbitral

1 — Da decisão final do procedimento disciplinar
cabe recurso hierárquico, nos termos do artigo seguinte,
podendo os interessados optar por submeter a matéria
a decisão de comissão arbitral.

2 — A comissão arbitral referida no número anterior
é competente para a decisão do recurso, actuando como
instância de regulação de conflitos no âmbito da comu-
nidade educativa.

3 — A comissão arbitral tem a seguinte composição:

a) Um elemento a designar pelo encarregado de
educação ou pelo aluno, sendo maior;

b) Um elemento a designar pelo presidente do con-
selho executivo ou director da escola;

c) Um elemento a designar por acordo entre os
dois elementos designados nos termos das alí-
neas anteriores.

4 — O funcionamento da comissão arbitral é regu-
lamentado por despacho do Ministro da Educação.

Artigo 34.o

Recurso hierárquico

1 — O recurso hierárquico é interposto pelo encar-
regado de educação ou pelo aluno, sendo maior, no
prazo de 10 dias úteis, não sendo admissível qualquer
outro meio de impugnação administrativa.

2 — O recurso hierárquico só tem efeito suspensivo
quando interposto de decisão de aplicação das medidas
educativas disciplinares de transferência e de expulsão
da escola.

3 — É competente para apreciar o recurso hierár-
quico:

a) O director regional de educação, tratando-se de
recurso de decisão do presidente do conselho
executivo ou director;

b) O Ministro da Educação, tratando-se de recurso
de decisão do director regional de educação.

4 — A competência fixada na alínea b) do número
anterior pode ser objecto de delegação.

5 — O despacho que apreciar o recurso é remetido
à escola, cumprindo ao respectivo presidente do con-
selho executivo ou director a correspondente notifica-
ção, nos termos do n.o 2 do artigo 29.o e, em caso de
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recurso com efeito suspensivo, para os efeitos do dis-
posto no n.o 3 do mesmo preceito.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.o

Legislação subsidiária

Em tudo o que não se encontrar especialmente regu-
lado no presente diploma são subsidiariamente aplicá-
veis as disposições do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Artigo 36.o

Responsabilidade civil

A aplicação de medida educativa disciplinar não
isenta o aluno e o respectivo representante legal da res-
ponsabilidade civil por danos causados ao lesado.

Artigo 37.o

Publicitação

1 — O estatuto objecto deste diploma deve ser do
conhecimento de toda a comunidade educativa.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
presente diploma deve ser publicitado nos termos fixa-
dos no n.o 4 do artigo 3.o

Artigo 38.o

Adaptação dos regulamentos internos

Os regulamentos internos em vigor devem ser adap-
tados ao estatuído no presente diploma, nos termos esta-
belecidos no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98,
de 4 de Maio.

Artigo 39.o

Sucessão de regimes

O disposto no presente decreto-lei aplica-se apenas
às situações constituídas após a sua entrada em vigor.

Artigo 40.o

Revogação

São revogadas as normas constantes da Portaria
n.o 679/77, de 8 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Julho de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 5 de Agosto de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Agosto de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da Gama,
Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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